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A atrofia dos mecanismos

de comando dos sistemas

econômicos nacionais não

é outra coisa senão a

prevalência de estruturas

de decisões

transnacionais, voltadas

para a planetarização dos

circuitos de decisão. A

questão maior que se

coloca diz respeito ao

futuro das áreas em que o

processo de formação do

Estado nacional se

interrompe precocemente.1

A
maior homenagem que se

pode fazer a um intelectual é

reconhecer a atualidade e

fecundidade permanente do seu

pensamento, sua capacidade

demonstrada de analisar e an-

tecipar os acontecimentos,

captando as tendências es-

truturais e de longo prazo da

história, e de provocar, de

forma constante, o pensamento dos

seus contemporâneos. Isso é o que

se  pode d izer  da  obra  de  Ce lso

Furtado, que soube manter-se permanen-

temente fiel à sua própria concepção

de que

aos intelectuais cabe-lhes aprofundar a

percepção da realidade social para evi-

tar que se alastrem as manchas de

i r rac iona l idade  que  a l imentam o

aventureirismo político; cabe-lhes pro-
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jetar luz sobre os desvãos da história

onde se ocultam os crimes cometidos

pelos que abusam do poder; cabe-lhes

auscultar e traduzir as ansiedades e

aspirações das forças sociais ainda sem

meios próprios de expressão.2

Tal consciência e compromisso dão serie-

dade ainda maior à sua preocupação com

as conseqüências de longo prazo da nova

estratégia econômica liberal dos gover-

nos brasileiros na década de 1990. Sua

advertência, no livro Brasil, a construção

interrompida, é muito clara: “Na lógica da

ordem econômica internacional emergen-

te parece ser relativamente modesta a

taxa de crescimento que corresponde ao

Brasil. Sendo assim, o processo de for-

mação de um sistema econômico nacio-

nal já não se inscreve naturalmente em

nosso destino nacional”.3 Diagnóstico que

o leva a concluir e advertir, no plano po-

lítico, que

num país ainda em formação, como é o

Brasil, a predominância da lógica das

empresas transnacionais, na ordenação

das atividades econômicas, conduzirá

quase necessariamente a tensões inter-

regionais, à exacerbação de rivalidades

corporativas e à formação de bolsões

de miséria, tudo apontando para a

inviabilização do país como projeto na-

cional.4

Uma previsão frustrante, se tivermos pre-

sente um conceito e uma hipótese que

atravessam o trabalho teórico e as análi-

ses históricas de Celso Furtado e, ao mes-

mo tempo, reaparecem como condição

essencial do seu projeto político-econô-

mico: sua concepção e projeto de uma

“formação econômica nacional”, e sua

hipótese de que ela só se concluiria com

a criação “dentro do território brasileiro

de um sistema econômico articulado e

capacitado para autodirigir-se [...] [atra-

vés] de centros de decisão consistentes e

autônomos”.5 Essa premissa sustenta sua

convicção de que a formação de um sis-

tema econômico nacional brasileiro teria

três condições indispensáveis: a primeira

seria a criação e fortalecimento de “cen-

tros endógenos de decisão” capazes de

nos dar “a faculdade de ordenar o pro-

cesso acumulativo em função de priori-

dades estabelecidas por nós mesmos”;6 a

segunda seria que esse processo fosse

acompanhado por  uma crescente

homogeneização da sociedade, capaz de

abrir espaço para a realização do poten-

cial da cultura brasileira; e a terceira, fi-

nalmente, que a própria idéia da ‘forma-

ção’ se fizesse ‘vontade coletiva’ e proje-

to político capaz de acumular a força in-

dispensável para transformar a agenda

das prioridades nacionais em dimensão

política do cálculo econômico.

Para Celso Furtado, esse era um proces-

so em pleno curso – pelo menos desde

os anos de 1930 – que foi atropelado pe-

las transformações mundiais que se

aprofundaram a partir da década de 1970

e interrompido pelas políticas e reformas

liberais levadas a cabo pelos governos

brasileiros da década de 1990. “A perda

de controle dos fluxos de liquidez inter-
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nacional pelos bancos centrais e a rápida

integração dos sistemas monetários e fi-

nanceiros deram lugar a uma situação

nova em que a própria idéia de sistema

econômico nacional passou a ser apresen-

tada como anacronismo”. Quando, na ver-

dade, segundo Furtado,

a atrofia dos mecanismos de comando

dos sistemas econômicos nacionais não

é outra coisa senão a prevalência de es-

truturas de decisões transnacionais,

voltadas para a planetarização dos cir-

cuitos de decisões. E a questão maior

que se coloca diz respeito ao futuro das

áreas em que o processo de formação

do Estado nacional se interrompe pre-

cocemente.7

E isso porque, como o próprio Furtado já

dissera muito antes,

debilitar o Estado como centro de de-

cisões independente dos conglomera-

dos internacionais não significa, na

América Latina, fortalecer a iniciativa

privada; significa, sim, renunciar à for-

mação de um sistema econômico naci-

onal, isto é, um sistema de produção

articulado em função dos interesses da

coletividade nacional.8

Daí sua conclusão de que o Brasil, ao es-

tar assistindo neste final de século o de-

saparecimento de sua “esperança de de-

senvolvimento”, também está perdendo a

expectativa e a vontade coletiva que fo-

ram decisivas para a construção e preser-

vação de sua unidade e – apesar de sua

crise quase permanente – do próprio pac-

to federativo. Por isso, não o surpreende

a multiplicação recente dos conflitos ver-

ticais e horizontais que vêm erodindo, so-

bretudo nesta década de 1990, os laços

de solidariedade inter-regional, indispen-

sáveis ao funcionamento de qualquer re-

pública federativa.

***

A própria obra de Celso Furtado fornece

os elementos que pretendemos utilizar

para prolongar sua reflexão, rediscutindo

alguns aspectos da ‘formação nacional

brasileira’. Nosso objetivo é sustentar a

hipótese de que existem contradições na

forma de inserção internacional e de or-

ganização interna da sociedade brasilei-

ra, que foram responsáveis por uma es-

pécie de inconclusividade ‘originária e

crônica’ do projeto de construção da nos-

sa autodeterminação econômica e políti-

ca. Nesse caso, se poderia dizer, inclusi-

ve ,  que fo i  um in te r regno

desenvolvimentista – entre 1930 e 1980

– que despertou as esperanças e criou a

expectativa de que já tivessem se fortale-

cido e autonomizado, durante esse perío-

do, ‘centros internos de poder’ dispostos

a completar e operar um ‘sistema econô-

mico ar t icu lado e  capac i tado para

autodirigir-se’. Se essa hipótese for cor-

reta, também se poderia dizer que a dé-

cada de 1990 não foi apenas uma inter-

rupção de um processo lento porém con-

tínuo de ‘formação’ ou ‘construção naci-

onal’, mas o fechamento de um parêntesis

e o retorno aos trilhos de um caminho que

começou a ser construído muito antes e
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que vem sendo percorrido pelo menos

desde o “advento do núcleo industrial, na

Europa do século XVIII, e que provocou

uma ruptura na economia mundial da

época, passando a condicionar o desen-

volvimento econômico subseqüente em

quase todas as regiões da terra”.9

Para refletir-mos sobre essa hipótese,

devemos partir da própria visão de Furta-

do sobre o desenvolvimento capitalista.

Ele estiliza esta história, em vários mo-

mentos de sua obra, identificando a exis-

tência – como ‘tipos ideais’ – de duas eta-

pas fundamentais do ‘modelo clássico’ de

desenvolvimento histórico de longo pra-

zo do capitalismo. A primeira, mais pro-

longada, deu-se quando a mão-de-obra

era abundante e o progresso tecnológico

lento, incremental e quase vegetativo. A

segunda desenvolveu-se a partir da revo-

lução tecnológico-industrial que colocou

o norte da Europa, definitivamente, no

epicentro da economia capitalista mun-

dial.

O mesmo recorte histórico Celso Furtado

utiliza para analisar a inserção internaci-

onal e a evolução estrutural da economia

brasileira, sobretudo durante a sua ‘se-

gunda etapa’, depois da ‘revolução indus-

trial’. Sua tese já é clássica e bem conhe-

cida, mas vale relembrá-la como ponto de

partida de nossa hipótese. No seu livro

Cultura e desenvolvimento em época de

crise, publicado em 1984, Furtado nos

ensina que “a história do capitalismo in-

dustrial está marcada pela formidável ex-

pansão geográfica do seu núcleo central

ocorrida na fase inicial” e que “o sistema

de divisão internacional do trabalho é fru-

to deste núcleo industrial original, em seu

empenho de ampliar os circuitos comer-

ciais existentes e de criar novas linhas de

comércio”. Nesse processo,

a iniciativa esteve com as economias

que se industrializaram e geravam o

progresso técnico; a acumulação rápi-

da que nelas tinha lugar constituía o

motor das transformações que iam se

produzindo em todas as partes. As re-

giões que neste quadro de transforma-

ções tinham suas estruturas econômi-

cas e sociais moldadas do exterior,

mediante a especialização do sistema

produtivo e a introdução de novos pa-

drões de consumo, viriam a constituir

a periferia do sistema.10

Foi nesse mesmo momento que se for-

maram e consolidaram, segundo Furtado,

as condições originárias do subdesenvol-

vimento, que ele define como uma “situ-

ação estrutural que reproduz permanen-

temente a assimetria entre o padrão de

consumo cosmopolita de uns poucos (os

modernos e modernizantes), que estão de

fato integrados no mundo desenvolvido,

e as debilidades estruturais do capitalis-

mo periférico”. Dualidade responsável

pela l imitada di fusão do progresso

tecnológico, reforçada e reproduzida,

permanentemente, pela dependência cul-

tural de ‘elites’ que sempre se apresenta-

ram, através das gerações, como porta-

doras de projetos análogos de moderni-

zação da sociedade brasileira.
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Não nos interessa aqui retomar o debate

nem subscrever a tese econômica e socio-

lógica de Furtado sobre as relações entre

o consumo suntuário e o subdesenvolvi-

mento.

O que propomos é apenas acompanhar,

naqueles dois momentos históricos

es t i l i zados  e  nos  do is  espaços

hierarquizados por Furtado, uma história

para le la  à  da  inovação e  d i fusão

tecnológica. A história da origem – extre-

mamente complexa e prolongada – dos

primeiros estados territoriais europeus,

onde a formação dos mercados e do sis-

tema capitalista – a um só tempo nacio-

nal e ‘global’ – se combinou com ‘voca-

ções territoriais’ expansivas e competiti-

vas. Esse nascimento ocorreu na Europa,

como todos sabem, entre os séculos XV e

XVIII, a chamada era mercantilista, ou

também, parcialmente, manufatureira.

Foram três séculos de luta intra-européia

e de competição colonial. Mas foi também

o período em que se consolidou, na paz

e na guerra, a tormentosa aliança entre

os príncipes e os detentores do capital,

ao mesmo tempo em que avançavam, com

maior ou menor sucesso, os projetos de

cr iação de  ‘ s i s temas econômicos

endógenos’. Também aqui se pode reco-

nhecer uma ruptura, que ocorre entre o

final do século XVIII e a primeira metade

do XIX, quando se altera a natureza e a

hierarquia do núcleo político responsável

pela administração de uma ‘economia-

mundo’ capitalista, que passa a nos in-

cluir na forma de uma economia periféri-

ca, tal como aparece descrita e analisada

por Celso Furtado. Mas as regras básicas

de relacionamento entre os estados

territoriais – e destes com o processo de

expansão dos mercados e dos capitais

privados – permaneceram e se prolonga-

ram através dos séculos seguintes. Esse

é um ponto muito importante, não ape-

nas porque introduziu o território brasi-

leiro no ‘sistema colonial’ português e, a

partir daí, nos conflitos geopolíticos e

econômicos europeus, mas também por-

que contém algumas lições decisivas so-

bre os processos originários de formação

dos estados e dos sistemas econômicos

ter r i to r ia i s  que logra ram se

autodeterminar; lições que podem ser

úteis para a discussão sobre a hipótese

da ‘inconclusividade nacional brasileira’.

***

Os limites de uma conferência11 impedem

uma releitura mais extensa e indispensá-

vel dessa história e nos obrigam a uma

síntese imediata e rápida do que consi-

deramos mais importante para o nosso

obje t ivo .  Re fer imo-nos  a  a lguns

ensinamentos sobre os aspectos mais

permanentes das relações entre os esta-

dos, os capitais privados e os processos

simultâneos de ‘endogenização nacional’

e expansão imperial do capitalismo e do

seu núcleo europeu interestatal de ges-

tão política. Quais as principais lições des-

sa história, do nosso ponto de vista?

A primeira é que o casamento do Estado

com o cap i ta l i smo é  or ig inár io  e

indissolúvel, mas foi sempre mais estrei-
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to e expansivo em alguns estados do que

em outros;

A segunda é que os dois, ao nascerem

juntos, constituíram, a um só tempo, os

territórios e as economias ‘nacionais’ e os

impérios coloniais. Isso vai numa direção

oposta ao senso comum, que tende a con-

siderar que os estados territoriais foram

um freio permanente e impotente ao

movimento de mundialização do capital.

Quando, ao contrário, o que a história nos

ensina desde o século XVI é que, se o ca-

p i ta l  sempre  teve  uma propensão

incontida à globalidade, os estados

territoriais originários já nasceram mo-

vendo-se – ou muito pouco depois de se

haverem formado, já se moviam – em di-

reção à ‘extraterritorialidade’ e à tentati-

va de constituição de impérios cada vez

mais globais. Uma lei implacável com re-

lação ao comportamento pelo menos dos

que vieram a se constituir no núcleo do-

minante do sistema interestatal. Lei de

ferro que se manifesta de maneira origi-

nária e intensa durante todo o período de

formação do sistema estatal: entre a guer-

ra turco-veneziana que culmina na Paz de

Buda, de 1503, “celebrada entre a Tur-

quia, Moldávia, Ragusa, Veneza, o Papado,

a Boêmia–Hungria, a Polônia–Lituânia,

Rodes, Espanha, Portugal e a Inglaterra,

o primeiro grande acordo internacional

dos tempos modernos”,12 e a Guerra dos

Trinta Anos que culmina na Paz de

Westphalia, de 1648, em geral conside-

rada como data de nascimento do siste-

ma interestatal. Período em que a expan-

são do domínio ibérico, em direção à Áfri-

ca e à Índia, trouxe a América para den-

tro da história européia. Mas, depois dis-

so, essa ‘lei de ferro’ seguiu atuante nas

disputas intra-européias pelos novos ter-

ritórios e enclaves coloniais. Conflitos que

se mantiveram ativos, mesmo depois e

muito mais à frente, empurrando e con-

tendo a um só tempo a expansão do po-

der e da riqueza das Províncias Unidas,

da França e da Inglaterra;

A terceira lição que podemos extrair, so-

bretudo do período ‘mercantilista’ propri-

amente dito, é que a competição entre

esses estados originários não apenas in-

centivou políticas protecionistas e de

monopolização comercial, mas ao mes-

mo tempo acelerou os processos internos

de ‘desregulação’ e integração que deram

origem aos mercados internos e aos pri-

meiros sistemas econômicos ‘endógenos’.

Segundo Eli Hecksher, inclusive,

a força indubitavelmente mais podero-

sa do mercantilismo se projetava para

dentro e não para fora; se dirigia con-

tra os organismos sociais não obstante

mais delimitados, contra as cidades, as

províncias, os países e as corporacões

que haviam imperado na vida social ao

longo da Idade Média. Assim conside-

rado, o mercantilismo foi, antes de

tudo, um sistema unificador;13

Em quarto lugar, a história nos ensina que

– pelo menos até hoje – se essa propen-

são à constituição de um império univer-

sal nunca se realizou, foi porque cada

novo avanço de cada um desses poderes
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políticos e territoriais dominantes encon-

trou-se e confrontou-se com várias outras

‘vocações’ iguais e contrárias. E foi a exis-

tência simultânea dessas várias vocações

iguais  e  contrár ias  que per mit iu  o

surgimento de um sistema de ‘equilíbrio

de poder’ e ‘hegemonia’, que foi sempre

transitório e que acabou sendo chamado

de ‘ordem mundial’. Por isso que Max

Weber associou, de forma indissolúvel, a

expansão capitalista à competição entre

os estados, de tal maneira que se esta

fosse substituída por um império univer-

sal, o capitalismo também acabaria. Uma

hipótese radical e provocadora, mas ex-

tremamente interessante para aqueles

que sonham ainda hoje com um capita-

l i smo g loba l ,  sem es tados  e

homogeneizador da riqueza mundial;

Em quinto lugar, a história nos ensina que

a competição entre os estados estimulou

e estreitou, permanentemente, a aliança

entre os mercadores, os banqueiros e os

príncipes, na medida em que se transfor-

mou numa formidável alavanca de acu-

mulação de riqueza, configurando o pró-

prio espaço em que sempre se moveram

os ‘grandes predadores’ de que nos fala

Fernand Braudel. O lugar onde, na expres-

são de Giovanni Arrighi,

o dono do dinheiro encontra-se com o

dono não da força de trabalho, mas do

poder político [...] e onde poderemos

desvendar [...] o segredo da obtenção

dos grandes e sistemáticos lucros que

permitiram ao capitalismo prosperar e

se expandir ‘indefinidamente’ nos últi-

mos quinhentos ou seiscentos anos,

antes e depois de suas incursões nos

domicílios ocultos da produção;14

A sexta lição que nos oferece a história

Visita de Celso Furtado,
superintendente da Sudene, aos Estados Unidos. 22 de julho de 1961. Arquivo Nacional.
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passada é que a relação de competição

entre esses ‘blocos’, formados pela alian-

ça entre estados e capitais privados, aca-

bou gerando uma estrutura hierarquizada

de poder e riqueza dentro do próprio nú-

cleo central do sistema, no coração da

Europa, e criando ao mesmo tempo um

conjunto de territórios e economias – que

às vezes são chamados semiperiféricos –

dentro da própria Europa;

Por fim, a sétima lição que se pode extra-

ir do casamento entre o capital e os esta-

dos territoriais originários é que a com-

petição de que estivemos falando se deu

dentro de um conjunto muito limitado de

estados que, na sua origem, estavam no

norte da Europa e cujo número e identi-

dade modificou-se muito pouco através

dos séculos. Um pequeno número de ju-

risdições políticas autônomas que pode

ser considerado como o ‘núcleo orgâni-

co’ de gestão política do capitalismo,

mesmo quando movido por longas e pe-

riódicas guerras. Núcleo de gestão cuja

competição interna, na guerra e na paz,

foi absolutamente decisiva para a expan-

são dos mercados, a difusão do progres-

so tecnológico e a acumulação e distri-

buição da riqueza mundial. E nesse sen-

tido, foi igualmente decisiva para a cria-

ção das ‘janelas de oportunidade’ que

permitiram – quando bem aproveitadas –

o aumento da participação na riqueza

mundial de alguns poucos estados e ter-

ritórios situados fora do núcleo central do

sistema.

Como no modelo seqüencial de Furtado,

também nessa história da formação e

competição político-econômica entre os

estados territoriais ocorreu uma inflexão

decisiva na primeira metade do século

XIX. Trata-se de uma conseqüência da

revolução industrial, mas também das

revoluções políticas francesa e norte-ame-

ricana e da vitória inglesa sobre as pre-

tensões francesas, primeiro na Índia e

depois na própria Europa. Foram essas

vitórias que permitiram à Inglaterra trans-

formar seu poder econômico ascendente

numa nova forma do poder mundial – a

hegemonia –, que lhe permitiu impor sua

liderança à Europa e ao mundo com base

na superioridade material, na força ideo-

lógica do seu projeto liberal e, sobretu-

do, no poder expansivo e articulador das

suas finanças, exercido no contexto do

primeiro sistema monetário internacional

– o padrão ouro – , lastreado pela sua mo-

eda, a libra.

Essa nova forma de supremacia inglesa –

que começou de fato no século XVIII e

prolongou-se pacificamente (na Europa),

depois da derrota de Bonaparte, ao lon-

go do século XIX – não impediu, entre-

tanto, a recomposição do núcleo central

do sistema e o retorno de uma competi-

ção econômica e política, que acabou

desembocando na corrida imperialista e

nas duas guerras que destruíram a possi-

bilidade de um império mundial inglês.

É interessante notar que a própria expan-

são inglesa foi responsável pela consti-

tuição e fortalecimento dos estados e das

economias que acabaram equiparando-se
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à Inglaterra e impondo-lhe uma situação

de equilíbrio e, mais tarde, uma nova

hegemonia mundial. Neste segundo perí-

odo dessa história política – paralelo à

segunda etapa do desenvolvimento de

que nos fala Furtado –, que se encerra

com a Primeira Guerra Mundial, mantém-

se, portanto, as mesmas regras funda-

mentais de funcionamento anterior do sis-

tema interestatal. Mas, ao mesmo tempo,

ocorrem três grandes novidades – para-

lelas à segunda revolução industrial e ao

nascimento do modern capitalism –, duas

das quais têm importância decisiva para

a discussão do nosso problema brasilei-

ro. Em primeiro lugar, o núcleo europeu

expande-se e abre suas portas, pela pri-

meira vez, a dois estados situados fora

do seu território, os Estados Unidos e o

Japão, ao mesmo tempo em que se con-

solidava, dentro do seu território, um

novo poder político capaz de impor sua

supremacia na Europa Central, combinan-

do sua unificação territorial com uma es-

tratégia nacional de desenvolvimento ca-

p i ta l i s ta  que se  t rans for mou em

paradigma entre os casos de industriali-

zação tardia. Mais importante do que isso,

para nós, entretanto, é a forma como se

deu a legitimação das estratégias econô-

micas de tipo ‘neomercantilista’ utilizadas

por alguns estados ou potências emer-

gentes, em pleno auge da hegemonia ide-

ológica do liberalismo econômico. É

quando se constrói e impõe uma nova

idéia-força – pelo menos no plano sim-

bólico – que propõe a homogeneização,

unificação e mobilização de populações

que haviam deixado recentemente a con-

dição da servidão: o nacionalismo. Foi

nesse momento e nos países atrasados

onde Estado e capitalismo se constituí-

ram tardiamente – sobretudo no que se

pode chamar de ‘semiperiferia’ européia

– que o nacionalismo assumiu a forma de

um projeto consciente e de uma vontade

política coletiva e, portanto, também po-

pular. Vontade que fez da homogeneização

social e cultural, da ‘endogenização eco-

nômica’ e da industrialização sinônimos

de ‘construção nacional’. Se excluirmos a

Itália, pode-se dizer que foi quase na mes-

ma região em que já se dera a ‘segunda

servidão’ e onde Perry Anderson já iden-

tificara, no século XVII, a formação de um

absolutismo original, em que a função do

poder centralizado foi, sobretudo, “defen-

der a posição de classe da nobreza feu-

dal, ao mesmo tempo contra seus rivais

do exterior e contra seus próprios cam-

poneses”.15 E onde, no século XVIII, o

‘despotismo ilustrado’ de Pedro, O Gran-

de, Catarina II e Frederico II espelhou-se

no modelo europeu, transformando

Voltaire no primeiro ‘consultor internaci-

onal’ que se propôs a ajudar a moderni-

zação russa. É nesse espaço, em particu-

lar na Rússia, Hungria, Polônia, Boêmia,

Prússia e, depois, Alemanha, que foi ne-

cessário traduzir – no século XIX – a visão

e a linguagem ‘elitista’ do mercantilismo

sobre as relações do poder com a rique-

za, para que as desigualdades sociais se

dissolvessem numa estratégia comum de

consolidação territorial e expansão das

forças produtivas. Como diz Pierre Deyon,
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o mercantilismo originário foi “amoral e

a-religioso considerando a atividade eco-

nômica unicamente como uma fonte de

riqueza e de poder e despojando as rela-

ções entre os indivíduos de todo idealis-

mo cristão... sendo difícil encontrar na li-

teratura mercantilista qualquer preocupa-

ção pelos infelizes, e uma filosofia da fe-

licidade terrena para a maioria”.16

Não é casual que tenha sido o austríaco

Otto Bauer quem escreveu A questão na-

cional e a social democracia, a principal

obra marxista sobre a ‘questão das naci-

onalidades’, publicada em 1907, enquanto

seu conterrâneo Rudolf Hilferding escre-

via sobre o capital financeiro e iniciava-

se o debate sobre a economia política do

imperialismo. Tudo isso na mesma região

que foi o berço do socialismo revolucio-

nário e o epicentro político e cultural da

‘primavera dos povos’ e da luta das novas

‘nações’ contra o poder dos impérios que

controlavam a Europa Central e dividiam

o território que veio a se transformar na

Itália.

A história recente do século XX é mais

conhecida e difícil de ser sintetizada. Mas,

apesar disso, em grandes linhas, pode-

se afirmar que depois de 1945, de novo,

as regras básicas dessa história de ‘longa

duração’ do sistema interestatal voltam a

se manifestar na expansão imperial nor-

te-americana. Expansão que esbarra na

União Soviética, mantendo-se durante 25

anos  uma compet ição  in te res ta ta l

bipolarizada, em que um dos competido-

res se colocava fora e contra as regras do

próprio sistema econômico controlado

pelos Estados Unidos. Mais recentemen-

te, depois da década de 1970, começa

uma lenta mudança do quadro econômi-

co e político mundial, que foi longamente

tratada no nosso livro Poder e dinheiro:

uma economia política da globalização.17

O que parece cada vez mais claro, entre-

tanto, e que acompanha e prolonga as

tendências anteriores é que, primeiro na

Europa Ocidental, depois na Ásia e agora

na Europa Central e na Rússia – à sombra

de uma gigantesca supremacia imperial

anglo-saxônica –, está ocorrendo um lento

processo de reconstrução daquilo que

provavelmente virá a ser, no século XXI,

o novo núcleo central de gestão político-

estatal de um capitalismo que segue seu

movimento implacável de centralização e

globalização.

***

Como utilizar essas lições da história para

retomar e repensar a questão proposta

por Celso Furtado sobre a interrupção do

processo de construção nacional no Bra-

sil nas últimas duas décadas do século

XX? Primeiro, sublinhando, junto com Fur-

tado, a permanente excentricidade do

nosso país com relação à dinâmica do

núcleo central da economia capitalista e

do seu sistema competitivo de gestão

interestatal. Uma posição periférica que

pesou decisivamente no nosso desenvol-

vimento tecnológico, na evolução da nos-

sa estrutura produtiva e na reprodução da

nossa fragilidade financeira, e que se con-

solidou no mesmo momento em que se
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dava a segunda revolução industrial, jun-

to com um processo de acelerada centra-

lização e monopolização do capital e acir-

ramento da competição imperialista. Uma

excentricidade – e esse é o nosso ponto –

que nos transformou numa peça secun-

dária e quase passiva da geopolítica do

núcleo central, deixando-nos à margem

da competição interestatal que funciona

há muito tempo – como vimos com Weber

e Braudel – como um elemento estraté-

gico da multiplicação da riqueza capita-

lista. Mas, por outro lado, a nossa inser-

ção  como per i fe r ia  econômica  e

geopolítica e a formação do nosso esta-

do imperial ocorreram simultaneamente

– portanto sem ‘atraso gregoriano’ – com

a industrialização da semiperiferia euro-

péia, que estava impondo ao núcleo cen-

tral do sistema alguns novos sócios; e

estes utilizaram, como vimos – na con-

tramão da hegemonia ideológica liberal

–, a idéia-força de ‘nação’, como funda-

mento de um projeto de desenvolvimen-

to econômico de tipo ‘neomercantilista’.

Já faz tempo que as análises comparati-

vas, de tipo histórico-estrutural, tentam

estabelecer e analisar as semelhanças e

diferenças entre esses dois desenvolvi-

mentos político-econômicos paralelos,

utilizando-se, sobretudo, dos conceitos de

‘via prussiana’ e de ‘capitalismos ou in-

dustrializações tardias’. Mas, não há du-

vida que a comparação mais rica ainda é

aquela entre o desenvolvimento econômi-

co, social e cultural do capitalismo na

Rússia, depois da abolição da servidão, e

o desenvolvimento do nosso capitalismo

brasileiro, depois da abolição da escravi-

dão. Isso porque a Rússia, ao contrário

da Alemanha, além de ser tardia era

semiperiférica com relação ao capitalis-

mo do norte da Europa. Assim, do nosso

ponto de v is ta ,  fo i  a  ana log ia  e  o

paralelismo com o desenvolvimento de

uma economia russa dependente do Es-

tado e do capital financeiro internacional

– muito mais do que com a ‘via prussiana’

a lemã –  que co locou a  tese  de

Gershenkron sobre o ‘capitalismo tardio’

do leste europeu no centro do debate

sobre os caminhos do desenvolvimento

brasileiro. E foi a polêmica dos narodniks

e as teses de Lenin e Trotsky – sobre a

fragilidade e ambigüidade da burguesia

‘nacional’ russa e o peso da massa cam-

ponesa e ‘subproletária’ – que alimenta-

ram as intuições centrais da teoria da ‘de-

pendência associada’ que aparece na

América Latina, nos anos de 1960/70. Fi-

nalmente, foi a história da intelligentsia,

entendida como o ‘lugar’ em que se deu

a tentat iva mais ní t ida,  s intét ica e

combativa de definição da identidade da

‘mãe Rússia’ – esta vista como fundamen-

to de um projeto nacional e popular de

revolução social –, que se transformou no

paradigma de referência para análise do

papel da nossa própria intelectualidade

que discute, desde a segunda metade do

século XIX, sobre o que seja a ‘identida-

de nacional’ brasileira e como transformá-

la em fundamento de um projeto de mo-

dernização econômica e social.

Não há dúvida que é na produção literá-
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ria dessa intelectualidade e no retrato que

fazem da vida social dos seus povos que

se pode surpreender, de forma mais níti-

da, o sentimento de ‘atraso’ das elites

desses países com relação ao núcleo eu-

ropeu que define os parâmetros da ‘alta

cultura’ e da ‘correta temporalidade’ so-

cial e econômica. Ao mesmo tempo, é

onde se pode reconhecer com mais faci-

lidade a tensão permanente que divide tal

in te lec tua l idade ent re  o  seu

cosmopolitismo e o seu localismo, entre

sua vida urbana e sua mitificação da vida

rural, entre suas preocupações sociais

universalistas e suas lealdades nacio-

nais.18 A existência, nessas duas distintas

periferias do centro econômico e cultural

da modernidade capitalista européia, de

tensões similares entre o social e o naci-

onal e entre o local e o internacional é

que nos induz a pensar na utilidade da

tese de Karl Polanyi – sobre o ‘duplo mo-

vimento’ responsável pela grande trans-

formação do capitalismo entre os sécu-

los XIX e XX – para refletir sobre as se-

melhanças e especificidades do desenvol-

vimento desses países que fizeram suas

intelectualidades viverem, desde sempre,

um sent imento  permanente  de

‘inconclusividade nacional’.

Relembrando apenas, Karl Polanyi identi-

fica a existência de um ‘duplo movimen-

to’ na história do capitalismo industrial e

liberal, que seria o resultado histórico da

ação de dois princípios organizadores

da sociedade [liberal], cada um deles

deter minando os  seus  obje t i vos

institucionais específicos, com o apoio

de forças sociais definidas e utilizando

diferentes métodos próprios. Um foi o

princípio do liberalismo econômico, que

objetivava estabelecer um mercado

auto-regulável, dependia do apoio das

classes comerciais e usava principal-

mente o laissez-faire e o livre-comér-

Celso Furtado com João Goulart e Juscelino Kubitscheck. Fortaleza, 30 de março de 1960. Arquivo Nacional.
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cio como seus métodos. O outro foi o

princípio da proteção social, cuja fina-

lidade era preservar o homem e a na-

tureza, além da organização produtiva,

e que dependia do apoio daqueles mais

imediatamente afetados pela ação de-

letéria do mercado – básica, mas não

exclusivamente, as classes trabalhado-

ras e fundiárias – e que utilizava uma

legislação protetora, associações res-

tritivas e outros instrumentos de inter-

venção como seus métodos.19

Polanyi reconhece, na sua história da ‘ci-

vilização liberal’ do século XIX, a existên-

cia de uma hierarquia política e monetá-

ria internacional. Afinal, ele também era

austro-húngaro e não podia ser insensí-

vel às desigualdades intra-européias; mas

apesar disso não consegue se desfazer

completamente do quebra-cabeças colo-

cado pela forma desigual e territorial

como se manifesta o seu ‘duplo movimen-

to’. Por conseguinte, ao descrever as mu-

danças da segunda metade do século XIX,

conclui que

desde os anos de 1870 observou-se

uma mudança emocional, embora não

houvesse uma ruptura correspondente

nas idéias dominantes. O mundo conti-

nuava a acreditar no internacionalismo

e na interdependência, enquanto agia

sob os impulsos do nacionalismo e da

auto-suficiência. O nacionalismo libe-

ral se transformava num liberalismo

nacional, com seus mercados se apoi-

ando no protecionismo e no imperia-

l i smo na  á rea  ex te r na  e  no

conservadorismo monopolista na área

interna. [...] Na verdade, o novo nacio-

na l i smo fo i  o  coro lá r io  do  novo

internacionalismo.20

Isso apesar dele também se dar conta de

que foi a Alemanha quem teve que se se-

parar “... deliberadamente do sistema in-

ternacional de capital, mercadoria e mo-

eda, de forma a diminuir a autoridade do

mundo exterior sobre si mesma...”,21 e de

que, por outro lado, fora a Rússia, mais

tarde, forçada “a seguir, relutantemente,

os caminhos da auto-suficiência. [E onde

o] socialismo em um único país foi origi-

nado pela incapacidade da economia de

mercado em estabelecer uma ligação en-

tre todos os países; o que parecia uma

autarquia russa era apenas a morte do

internacionalismo capitalista”.22 Por isso,

apesar de perceber especificidades histó-

ricas e desigualdades territoriais, Polanyi

acaba sempre concluindo que, no longo

prazo, na Europa, o protecionismo inter-

no e externo, social e nacional tendeu a

fundir-se.

Do nosso ponto de vista, os dois ‘princí-

pios’ de que fala Polanyi são universais

porque são manifestações político-ideo-

lógicas de duas contradições essenciais –

ou ‘materiais’ – do próprio capitalismo: a

contradição entre o capital e o trabalho e

a contradição entre a globalidade dos

seus  f luxos  econômicos  e  a

territorialidade de sua gestão política.

Essa não é sua maneira de ver e talvez

por isso não consiga introduzir no seu

modelo teórico o efeito do desenvolvi-
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mento territorial desigual do capitalismo,

tanto quanto o efeito da competição e

hierarquização do poder dos estados na-

cionais. Como conseqüência, Polanyi

tampouco trabalha e desenvolve a hipó-

tese de que seu ‘duplo movimento’ pu-

desse se manifestar por distintos tempos

e formas, produzindo efeitos igualmente

distintos nas várias sociedades nacionais.

E é exatamente esse o ponto que nos in-

teressa sublinhar: apesar de sua univer-

salidade, esses dois princípios atuam de

forma completamente diferente fora do

núcleo original (norte-europeu) do siste-

ma. Entretanto, para poder introduzir essa

dimensão histórico-territorial, é necessá-

rio primeiro clarificar, conceitualmente,

algumas distinções – básicas para o nos-

so objetivo – no raciocínio de Polanyi. A

primeira é que o ‘segundo princípio’ de

Polanyi – o da ‘autoproteção social’ – sem-

pre teve duas faces, que ele mesmo re-

conhece, mas que não são necessaria-

mente coincidentes ou convergentes. Por

um lado, esse segundo princípio atua e

identifica-se com os processos nacionais

de auto-regulação progressiva das rela-

ções sociais internas de cada país, que

resultaram, na história de Polanyi, de uma

politização das relações de classe, forçan-

do uma lenta democratização dos siste-

mas políticos europeus. Mas esse mesmo

princípio também se manifestou sob a

forma da regulação estatal das relações

econômicas externas de cada país, volta-

da para a proteção dos seus sistemas eco-

nômicos nacionais. Autoproteção econô-

mica que assumiu a forma – quase sem-

pre  –  de  po l í t i cas  de  t ipo

‘neomercantilistas’. Porém, atenção: deve-

se notar que essa mesma autoproteção

da economia nacional pôde ser feita, no

caso da potência hegemônica – ou de seus

‘sócios’ mais próximos dentro do núcleo

central –, por meio da defesa do livre-

cambismo e  de  po l í t i cas  ‘ l ibera l -

internacionalizantes’. Essa diferenciação

é que nos permite aceitar e analisar – ain-

da nos termos do Polanyi – a constatação

histórica de que as várias faces dos dois

‘princípios’ se manifestaram de forma

completamente diferente – na segunda

metade do século XIX – dentro do seu

núcleo originário e dominante e na sua

‘semiperiferia’. Essa é, do nosso ponto de

vista, a explicação dessas assimetrias e

ar r i tmias  in t ra -europé ias  que nos

reconecta com as ‘lições históricas’ a res-

peito da competição entre os velhos es-

tados territoriais e os novos estados na-

cionais, situados na semiperiferia euro-

péia, mais Estados Unidos e Japão.

Juntando as duas pontas do nosso racio-

cínio (num exercício muito elementar de

exemplificação), é possível ver que – mes-

mo mantendo-nos dentro do espaço am-

pliado europeu – a principal força de sus-

tentação do ‘p r inc íp io  l ibera l -

internacionalizante’ de que nos fala

Polanyi sempre foi o poder material e cul-

tural da potência econômica dominante

ou, no máximo, de um limitado número

de estados situados no topo da hierarquia

do que chamamos de ‘núcleo central’ do

sistema político-econômico capitalista.
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Por outro lado, o segundo princípio – de

autoproteção social – só se manifestou na

forma de uma democratização progressi-

va das instituições políticas e de uma lenta

regulação das relações sociais nesses

mesmos países do núcleo central. En-

quanto que nos territórios situados na

semiperiferia européia, onde foi mais in-

tensa a autoproteção econômica nacional,

a regulação social ocorreu na forma de

‘surtos’, mais concentrados no tempo e

menos democráticos, até porque havia

sido mais recente a desregulação dos

mercados do trabalho e da terra e, por-

tanto – como diz o próprio Polanyi –, “era

a propriedade industrial e não mais a co-

mercial que devia ser protegida, e não

mais contra a Coroa mas contra o povo”.23

***

Também no Brasil, os mercados da terra,

do trabalho e do dinheiro começam a con-

solidar-se na segunda metade do século

XIX, no mesmo momento em que se con-

cluía nossa incorporação econômica como

periferia dos mercados europeus e da

hegemonia inglesa – exatamente o pro-

cesso estudado por Celso Furtado. Nossa

hipótese é que, nessa periferia, também

existiu e segue atuante – na medida em

que é coextensivo com o capitalismo – o

‘duplo movimento’ de que nos fala Polanyi.

Mas a forma com que se articulam, se

desenvolvem e se manifestam os seus

‘dois princípios’ contraditórios – liberal-

internacionalizante e de autoproteção

nacional; e de desregulação dos merca-

dos e autoproteção social – é completa-

mente diferente da Europa, apesar de

que, também aqui, as diferenças tenham

muito a ver com a forma como se deu,

depois da Independência, a nossa inser-

ção geopolítica e geoeconômica no mun-

do. São hipóteses muito incipientes e que

estão no ponto de partida de uma pes-

quisa ainda por ser desenvolvida. Seria

muito precipitado avançar além disso ou

tentar  ev idenc ia r,  de  fo r ma

impressionista, o que estamos sustentan-

do. Mas não é inútil nem impossível

relembrar alguns pontos históricos que

podem servir de orientação preliminar na

construção da trilha futura desta investi-

gação histórico-comparativa.

I. Para começar, relembremos que, na

clave de Furtado e Prebisch, nossa

transformação em periferia econômi-

ca européia – na segunda metade do

século XIX – ocorreu como contraface

da expansão européia provocada pela

revolução industrial. E, do nosso pon-

to de vista, essa expansão político-

econômica do núcleo central do sis-

tema fo i  l iderada  pe la  fo rça

hegemônica do ‘princípio liberal-

internacionalizante’ e empurrada pela

força expansiva da compet ição

interestatal dentro da Europa. Uma

conjuntura, portanto, em que a ação

das forças l iberais  da potência

hegemônica não apenas estimulou o

aparecimento e fortalecimento de for-

ças e políticas protecionistas de tipo

‘neomercantilista’ na semiperiferia

européia, como também permitiu e
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promoveu a expansão desigual, mas

conjunta, do território econômico dos

novos e velhos estados nacionais. Ex-

pansão que assumiu a forma, por um

lado, da segunda grande onda colo-

nial européia – na África e na Ásia –

e, por outro, da constituição não co-

lonial da periferia econômica latino-

americana.

II. Essa periferia, por sua vez, passa a

ocupar um lugar sui generis dentro

do sistema, porque já dispõe de um

estado territorial independente, mas

onde a  ação l ibera l -

internacionalizante do hegemon e

dos seus competidores não gera ne-

nhum tipo de reação protecionista ou

de expansionismo regional, como

ocorreu com o Japão no sudeste asi-

ático e também com os Estados Uni-

dos. Assim, os estados nacionais des-

se novo tipo de periferia não só não

par t i c ipam da  compet ição

interestatal, mas tampouco sua com-

petição regional ocupa lugar de des-

taque na multiplicação das suas ri-

quezas nacionais. Como diz Charles

Tilly, “os estados da América Latina,

do Oriente Médio e da Ásia do leste

diferem grandemente no que diz res-

peito tanto à organização interna

quanto à posição dentro do sistema

universal de estados [...] [e] ao es-

tender-se ao mundo não europeu, o

sistema de estados não continuou

simplesmente o mesmo...”.24 E no

caso da América Latina em particular

– acompanhando a sua tese central

sobre a formação dos estados origi-

nários –, os novos estados indepen-

dentes, que nascem da decomposi-

ção dos impérios ibéricos, jamais vi-

veram, como na Europa, as “formas

de guerra que esmagaram tempora-

riamente os seus vizinhos, e cujo su-

porte gerou como produtos secundá-

rios a centralização, a diferenciação

e a autonomia do aparelho estatal”.25

III. O Brasil, por sua vez, acaba ocupan-

do um lugar peculiar dentro dessa pe-

riferia – e isto já no século XIX – não

apenas por ter um território mais ex-

tenso, mas sobretudo por haver evi-

tado a sua fragmentação – que ocor-

reu no caso hispano-americano – por

meio da constituição, negociada com

os ingleses, de algo extremamente

original: nem república, nem estado-

nação, mas um novo império tropical

que nasce sem guerras de conquis-

ta. Como diz Maria da Conceição

Tavares,

o novo império brasileiro, nascido à

sombra de dois impérios, um decaden-

te e outro no auge de sua expansão

mundial, manteve sob seu domínio po-

lítico a expansão das oligarquias regio-

nais em sua ocupação do espaço e es-

tabeleceu-se aos poucos sobre um ter-

ritório continental unificado. Em menos

de um século, os espaços econômicos

decadentes da exploração colonial [...]

deram lugar a um espaço dominante de

acumulação, tendo como centro inter-



Acervo, Rio de Janeiro, v. 12, nº 1-2, p. 107-128, jan/dez 1999 - pág.123

R V O

no o próprio complexo cafeeiro e como

inserção internacional a economia mun-

dial.26

IV. A partir de então, não é difícil acom-

panhar  o  impacto  das  g randes

inflexões econômicas e geopolíticas

internacionais nas crises e mudanças

internas da economia e da vida polí-

tica brasileira. Mas, há uma herança

dessa organização imperial que atra-

vessará a história – tendo a ver com

a competição e hierarquização inter-

na de suas províncias – e que dá ori-

gem a uma espécie de ‘núcleo cen-

tral interno’ do poder político e eco-

nômico. Competição e núcleo que se

mantêm no período republicano, dan-

do origem a um tipo peculiar de equi-

líbrio de poder inter-regional, deci-

sivo na forma como se manifestam os

‘dois princípios’ de Polanyi. Assim,

não é difícil perceber que, desde nos-

sa inscrição na periferia do capitalis-

mo hegemonizado pela Inglaterra,

veio de São Paulo a principal força de

sustentação do liberalismo econômi-

co  e  de  sua  or ien tação

internacionalizante. Enquanto coube

a uma coalizão dos demais estados

do núcleo dominante ou da sua

semiperiferia, aliados com os milita-

res, sustentar políticas protecionistas

e desenvolvimentistas, mesmo quan-

do elas acabassem favorecendo

prioritariamente São Paulo. Mas, em-

bora se reconheça a importância da

inflexão de estratégia econômica que

ocorre no país depois de 1930, não

há dúvida de que ela foi viabilizada

pela crise mundial e legitimada pelo

princípio do direi to universal  à

autoproteção dos desenvolvimentos

econômicos nacionais, aceito e de-

fendido pelas grandes potências de-

pois da Segunda Guerra Mundial.

Além disso, há que se reconhecer que

o projeto desenvolvimentista de cri-

ação de um sistema econômico naci-

onal jamais foi um projeto naciona-

lista agressivo, nem esteve associa-

do a qualquer idéia de potência, com

exceção, talvez, de dois raros mo-

mentos nas décadas de 1930 e 1970,

quando também estavam em curso

mudanças no quadro geopolítico

mundial.27

V. Nesses cento e cinqüenta anos de his-

tória imperial e republicana, entre-

tanto, o produto e a riqueza nacio-

nais cresceram de forma continuada,

realimentados periodicamente pelos

ciclos de expansão do crédito, do in-

ves t imento  in te r nac iona l  e  do

endividamento externo do país. Os

momentos de refluxo desses ciclos

internacionalizantes, os ajustes e as

‘substituições de importações’ sem-

pre tiveram como objetivo fundamen-

tal a preservação da riqueza mercan-

til e patrimonial das nossas classes

proprietárias. E quando deram lugar,

como depois de 1950, a uma verda-

deira expansão industrial, esta seguiu

apoiando-se, basicamente, na inter-
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venção do estado sobre o crédito e/

ou investimento externo.

O que importa, no caso desse tipo de

economia, é, por um lado, o papel

central da questão do câmbio e do

crédito externo – que se transformam

na principal correia de transmissão

econômica entre o que ocorre no

núcleo orgânico e nesse tipo de peri-

feria capitalista: uma verdadeira por-

ta de entrada ou saída para os países

que descartaram as alternativas

‘neomercantilistas’ ou nacionalistas e

optaram por alguma variante do mo-

delo de ‘desenvolvimento associado’.

Por outro lado, destaca-se o papel

central do controle do poder do Es-

tado, como instrumento de preserva-

ção e multiplicação interna da rique-

za  –  sobre tudo mercant i l  e

patrimonial –, como já foi dito.

É sobre este pano de fundo que se so-

bressai a natureza paroxística dos de-

bates ideológicos que atravessaram a

‘era desenvolvimentista’ e cada uma de

suas cr ises .  Nac ional ismo versus

cosmopolitismo, estatismo versus libe-

ralismo e estabilização versus cresci-

mento, na verdade, foram sempre

clivagens táticas no manejo da política

econômica, só adquirindo dimensões

ideológicas e estratégicas na cabeça de

alguns intelectuais, dos militares e de

um número reduzido de empresários

industriais. Nos momentos de expansão

e fuga para frente, todos estiveram jun-

tos e o debate arrefeceu, mas o con-

senso se desfez em todas as reversões

cíclicas. Nos primeiros momentos,

ag igantava -se  a  face  desen -

volvimentista, nos outros, reacendia-se

a ira antiestatal e a força dos liberal-

internacionalizantes...28

VI. Nesse sentido, pode-se dizer que,

apesar de alguns momentos isolados,

nossas elites econômicas nunca tive-

ram necessidade de atrelar a defesa

e acumulação de sua riqueza mercan-

til e patrimonial a qualquer tipo de

projeto nacional e popular. Pode-se

dizer mesmo que a expansão da ‘ri-

queza brasileira’, ao não passar pela

competição interestatal, tampouco

precisou passar pela ideologia da

nação, uma vez que nunca precisou

e nem sequer se propôs integrar –

ainda que fosse no plano simbólico

ou ideal – o processo de desenvolvi-

mento  econômico com a

homogeneização social ou cultural do

território e sua população.

Desde a  nossa  versão  loca l  e

regionalista das ‘revoluções democrá-

ticas’, nas décadas de 1840 e 1850,

que o discurso republicano de nos-

sas elites regionais, comprimidas

entre o Império e o medo da rebe-

lião social, não pôde nem precisou

transformar-se em discurso nacional.

Como disse Tavares, “as nossas re-

formas burguesas sempre tiveram

como limites dois medos seculares

das nossas elites ilustradas: o medo

do Império e o medo do Povo”.29
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VII. Uma trajetória que nos dá uma pista

para compreender porque, pelo me-

nos até a década de 1930, as iniciati-

vas democratizantes e regulatórias

das relações de trabalho e de prote-

ção social só apareceram no campo

político em alguns poucos países la-

tino-americanos, semelhando uma

espécie particular de domínios infor-

mais da Inglaterra, como foi o caso

da Argentina e do Uruguai. Enquanto

que, no Brasil, esse mesmo princípio

ou movimento de autoproteção soci-

al só se manifestou de forma tardia,

depois da abolição da escravidão, em

1888, e sobretudo depois de 1920. E

se nos compararmos (do ponto de

vista histórico, sem nenhum juízo de

valor nem prescrição normativa) com

a semiperiferia européia, veremos

que, mesmo depois da década de

1920, só em dois rápidos momentos

– nas décadas de 1930 e 1970 – pode-

se dizer que houve uma certa conver-

gência entre os movimentos de

autoproteção nacional e a regulação

autoritária das relações sociais. Em

verdade, a ação do ‘princípio de

autoproteção social’, no Brasil, foi

extremamente lenta e não seguiu a

trajetória das revoluções democráti-

cas e socialistas européias, nem a das

modernizações autoritárias e ‘pelo

alto’, ficando mais próxima da evolu-

ção secular dos Estados Unidos, com

quem nossas elites já haviam parti-

lhado – em sua Inconfidência Mineira

– o sonho da criação de um repúbli-

ca escravocrata.

VIII. Do nosso ponto de vista, passa por

aí a explicação de porque, embora a

‘ques tão  nac iona l ’  tenha s ido

tematizada no Brasil sem nenhum

‘atraso’ em relação ao resto do mun-

do semiperiférico, foi sempre um pro-

Celso Furtado no ato presidencial de inauguração da Panair do Brasil. Rio de Janeiro, s.d. Arquivo Nacional.
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blema dos nossos intelectuais e mili-

tares, muito mais do que de nossas

elites políticas e econômicas. Não é

casua l  o  fa to  de  que a

intelectualidade brasileira esteja há

cento e cinqüenta anos se debaten-

do sem sucesso, na tentativa de for-

mular um conceito e um projeto de

nação que pudesse dar conta dessa

aparente ‘desconjunção’ brasileira,

enquanto o ‘país real’ dos donos do

poder e da riqueza expandia-se, de

forma cíclica mas continuada, atra-

vés das portas abertas pelo liberalis-

mo-internacionalizante e de costas

para o povo. Na verdade, esse ‘país

real’ nunca precisou da idéia de na-

ção, e sua vontade política dirigente

nunca apontou efetivamente para a

‘construção de um sistema de deci-

sões e produção capaz de definir e

hierarquizar por si mesmo objetivos

coletivos ou nacionais’.

IX. Nesse ponto, pode ser de enorme im-

portância e fecundidade – para dis-

cu t i r  a  base  mater ia l  da

‘desconjunção’ – a separação que faz

Braudel entre os planos e os tempos

da vida material e quotidiana da mai-

oria da população que constrói sua

sobrevivência diária através do país,

praticamente à margem da rede de

trocas que o atravessa desde o sécu-

lo XVIII. Construção marginal que faz

do território brasileiro uma imensa

economia de mercado, distinguindo-

o do espaço em que se reproduz e

acumula a riqueza propriamente ca-

pitalista, articulada, desde sempre, às

possibilidades abertas pelas sucessi-

vas  ordens  mundia is  ‘ l ibera l -

internacionalizantes’.

***

É por isso que no Brasil, como na Rússia,

coube às suas intelligentsias um papel tão

importante na tentativa de identificar as

próprias raízes e encontrar uma identida-

de nacional em que se pudesse sustentar

um projeto coletivo de modernização eco-

nômica, social e política, que culminasse

na construção de uma nação. Mas, é por

isso, também, que esse esforço impoten-

te acabou se transformando num senti-

mento permanente de ‘inconclusividade

nacional’, a qual tem uma base material

e social que se mantém e se manifesta

de forma explícita na história intelectual

brasileira, desde, pelo menos, nossa lite-

ratura romântica e a ‘escola cientificista’

do Recife. É verdade que alcança um ní-

vel de rara densidade e beleza na obra de

Machado de Assis, como nos ensinou, já

faz tempo, Roberto Schwarz. Entretanto,

do nosso ponto de vista, foi nos ‘moder-

n ismos’  dos anos de 1920 que se

explicitou de maneira mais transparente

a ambigüidade e dificuldade dos intelec-

tuais para chegar a um consenso que fun-

dasse um projeto nacional e popular para

o país.

Não cabe aqui entrar no debate sobre a

história intelectual do nosso conceito de

‘endogenia’ e nação, mas a verdade é que,

se  o lhar mos com cu idado para  a

hegemonia do projeto liberal da década
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de 1990 das nossas elites econômicas e

políticas e dos seus intelectuais orgâni-

cos, podemos inclusive pensar que se tra-

ta, ainda, de uma das mais acabadas

obras ‘modernistas’. E, nessa direção,

pode-se levantar a hipótese de que o país,

hoje, está sendo conduzido por uma ali-

ança verdadeiramente ‘antropofágica’ e

bem-sucedida entre o ‘cosmopolitismo’

dos jardins paulistas, atrelado às ‘altas

finanças internacionais’, e o ‘localismo’

dos donos do ‘sertão’ e da ‘malandragem’

urbana. Uma aliança de poder que esta-

ria conseguindo, finalmente, concluir a

construção interrompida de um projeto

secular de inserção inter nacional e

transnacionalização interna dos centros

de decisão e das estruturas econômicas

brasileiras.

É bem verdade que também se pode pen-

sar na hipótese de que a ambigüidade

material e social e a fragilidade financei-

ra do nosso capitalismo periférico se man-

terão; podendo, em algum momento, pro-

vocar uma reviravolta interna dentro das

forças conservadoras, na direção de mais

um ciclo de ‘fuga para frente’; ciclo que

ainda seria sustentado pela abundância de

crédito internacional, mas que se volta-

ria uma vez mais para a expansão da ati-

vidade produtiva. Nesse caso, com toda

certeza, deve retornar ao primeiro plano

da agenda das oposições populares ao

atual projeto liberal outra velha advertên-

cia de Celso Furtado, que já não tem a

ver com a discussão sobre a viabilidade

ou não do crescimento econômico, e sim

com a da possibilidade de sua democra-

tização: “o ponto de partida de qualquer

novo projeto alternativo de nação terá que

ser agora, inevitavelmente, o aumento da

participação e do poder do povo nos cen-

tros de decisão do país”.
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